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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 25, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examin.ar e 
emitir parecer, sobre a Proposta de 
Emenda à. Constituição n.o 53, de 1985, 
que "inclui entre os casos que permi­
tem a falta a SessõeS Ordinárias de 
Casa LegtisIativa a condição de gestan­
te de parlamentar". 

lRelatoo.'a: Deputada .Júnia Marise 
De' autoria da ilustre Deputada Myrthes 

Bevilaequa a Proposta d~ Emenda Consti­
tucional em epígrafe obj~tiva colOCa!l' a 
salvo das medida.s .punitivas previstas no 
art. 35 da Carta Magna, a parlamenta;r que 
entre o gozo da chamada licença-gestante 
alterando-se, para tanto, a redação do item 
III daquele artigo. 

1- ATA DA 263' SESSÃO CONJUNTA, EM 6 
DE SETEMBRO DE 1985 

l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Necessidade 
da criação da OUROBRÃS. 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO -
Movimento reivindicatório dos funcionários do Ban­
co Regional de Brasília. -

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1- Leitura de Mensagem Presidencial 

N9 57/85-CN (n9 428/85, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica haver ve­
tado parcialmente o Projeto de Lei do Senado n9 

118/77 (n9 3.228/80, na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre o cheque e dá outras providências. 

A Proposição atende, preliminarmente, 
aos 'pressupostos básicos do artigo 47 da 
Lei iMaior, contando, inclusivel • com o nú­
mero de assinaturas exigido. 

iElIn .sua judiciosa Justificação afirma 
aquela ilustre parlamentar: 

'~Uma das circunstâncias fundamen­
tais da condição feminina é a possibi­
lidade de gestação." 

,E após chamar a atenção para a falta de 
amparo às gestantes, cita a omissão do 
texto constitucional com relação ao afasta­
mento da parlamentar gestante durante o 
período apontado como necessário pela me­
dicina e pela conveniência de amparo ao 
nascituro. 

Vai mais longe: ,cita a ameaça que pal­
ra sobre uma 'Deputada estadual de perda 
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1.3.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação de 
calendário para a tramitação da matéria. ' 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje. 
às 19 -horas. com Ordem do Dia que designa. 

1.4. - ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 264a SESSÃO_CONJUNTA, EM 6 
DE SETEMBRO DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1'- Discurso do Expediente 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO. como 
Líder - Momento político brasileiro. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se 
segunda-feira. às 18 horas e 30 minutos. com Ordem 
do Dia que designa. 

do mandato, por ter procurado conciliar 
esses interesses médicos com a atividade 
parlamentar. 

A Proposta, assim, reveste-se de mérito 
indubitável, motivo porque opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, 4 de setembro de 1985. 
- Senador .Jorge Kalume, Presidente -
Deputada .Júnia Marlse, R<elatora - Sena­
dor .Jaison Barreto - Senador Nivaldo Ma­
chado - Senador Aderbal .Jurema - Sena­
dor He:nlique Santillo - Deputada Myr­
thes Bevilácqua - Senador Gabriel Her­
mes ~ Senador Alvaro Dias - Senador Cé­
sar CaIs - Deputado Dilson Fanchin -
IDeputado Walter Casanova. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 lO, de 1985-

CN, que aprova o texto do Decreto-lei n9 2.146, de 2 
de julho de 1984, que reajusta os valores de venci­
mentos, salários e proventos dos servidores da Secre­
taria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Ofícios Judiciais da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios. Votação adiada, P9r falta de quorum. 
, - Projeto de Decreto Legislativo n° 17, de 1985-

CN, que aprova o texto do Decreto-lei n9 2.145, de 28 
de junho de 1984, que cancela créditos e reabre prazo 
relativo ao Imposto sobre a ,Propriedade Territorial 
Rural, à Contribuição dos que exercem atividades ru­
rais e à Taxa de Serviços Cadastrais. Votação adiada. 
por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 16, de 1985-
CN. que aprova o texto do Decreto-lei n9 2.147, de 2 
de julho de 1984, que reajusta os vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores das Secretarias do 
Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça 
Militar e dá outras providências. Votação adiada. por 
falta de quorum. 

2.4 - ENCERRAMENTO. 
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Ata da 2631]. Sessão Conjunta, em 6 de setembro de 1985 

3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - GabrIel Hermes­
HélIo Gueiro, - Alexandre Costa - América de Souza 
- Alberto Silva - João Lobo - Cesar Cals - Virgílio 
Távora - Martins Filho - Humberto Lucena - Ader­
bal Jurema - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante -
Lomanto Júnior - João Calmon - José IgnácIO Ferrei­
ra - Amaral Peixoto - Nelson CarneIro - Itamar 
Franco - Benedito Ferreira - Gastão MUller - Álva­
ro Dia, - Enéas Faria - Octávio Cardoso. 

E OS SRS DEPUTADOS. 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB: Nosser 
Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB. 

Rondônia 

Leônidas Rachid - PDS; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Al1drade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Osvaldo Melo - PDS; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; João Rebelo - PDS; José Bur­
nett - PDS; José Ribamar Machado - PDS; Wagner 
Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira- PMDB; Herá­
chto Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Flávio Marcílio - PDS; Fur­
tado LeIte --". PFL; Gomes da Silva - PFL: Haroldo 
Sanford - PDS: Leorne Belém - PDS; Marcelo Ll11ha­
res - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Moysés Pimentel 
- PMDB. 

Presidência do Sr. João Lobo 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PFL; 
Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Tarcísio 
Bunti - PTB 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB: EgídIo Ferreira Lima -
PMDB; Inocêncio OliveIra - PFL: João Carlos de Carh 
- PDS; José Moura - PFL; Josias Leite - PDS; 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB: Nilson Gibson -
PFL; Oswaldo Lima FIlho - PMDB; Pedro Corrêa -
PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Nonô -
PFL; Manoel Affonso - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS; Walter Baptista -
PMDB. 

Bahia 

Djalma Bessa - PDS; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Santana - PMDB; Francisco Benjamim -
PFL; Gorgõnio Neto - PDS; João Alves - PDS; Jorge 
Vianna - PMDB; Leur Lomanto - PDS; Virgildásio 
de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim - PDS; 
Stélio Dias - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Celso Peçanha - PFL; Daso 
Coimbra - PMD8; Denisar Arneiro - PMDB; Figuei­
redo Filho - PDS: Jorge Cury - PMDB; Mário Juruna 
- PDT; SérgIO Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; 
Walter Casa nova - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Dimas Perrin; BonifácIO de Andrada - PDS. Cá:,<;io 
Gonçalves - PMDB; Fued Dib - PMDB; Humberto 

Souto - PFL; Jorge Vargas - PMDB; José Maria Ma­
galhães - PMDB: Jo~t Mendonça de Morais -
PMDB; José UlIsses - PMDB: Juarez Baptista -
PMDB. Luiz Guedes - PMDB; Marcos Lima -
PM DB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB: 
Nylton Velloso - PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Pi­
menta da VeIga - PMD B; Raul Bernardo - PDS; Ron­
don Pacheco - PDS; LUIZ Sefair - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Bete Mendes - PT: Darcy Passos - PMDB; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Francisco Amaral - PMDB; Fran­
ci,co Dias - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; João 
Herrmann Neto - PMDB; Marcondes Pereira -
PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ulysses Guimarães 
- PMDB. . 

Goiás 

Bra::.ího Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
I Iram Saraiva - PMDB; José Freire - PMDB; Siqueira 
Campos - PDS; Wolney SIqueira - PFL 

Mato Grosso 

Cm.tino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; 
Márcio Lacerda - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albl110 Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
RosârIO Congro Neto - PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; halo Conti - PFL; Leo de 
AlmeIda Neves - PDT; Oscar Alves - PFL; Oswaldo 
TreVIsan - PMDB; Otávio Cesário - PDS; Paulo Mar­
ques - PMDB; Renato Johnsson - PDS; Valmor Gia­
varina - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
DIrceu CarneIro - PMDB; Ernesto de Marco -
PMDB: Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique -
PMDB; Manoel de Souza - PMDB; Nelson Morro­
PDS; Paulo Melro - PFL; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Muller - PDT; Darcy Pozza - PDS; Flori­
ceno PaIxão - PDT; Hugo Mardini - PDS; João Gil-
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berto - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Nadyr 
Rossetti - PDT; Osvaldo Nascimento,- PDT; Paulo 
Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; Sieg­
fried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alclde:, Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB: Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 26 Srs. Senadores e 
162 Srs. Deputados. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Passando-se ao período aestinado a breves comunI­
cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge Ar­
bage. 

o SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte dIscurso.) - Sr. PresIdente e Srs. Congressistas: 

Percebo o desgaste na imagem da empresa estatal, que 
agora me dou conta das reações de certos segmentos do 
projeto de minha autoria que cria a "OURO BRÁS 
SI A", como órgão responsável peJa política de minérios 
preciosos e semipreciosos no Brasil. 

Recordo-me, Sr. Presidente, da epopéia que sacudiu o 
sentImento nacionahsta dos brasileiros, quando o saudo­
so Presidente Vargas sancionou, ainda no Palácio do Ca­
tete, no Rio de Janeiro, a Lei n9 2.004, que criou a PE­
TROBRÁS. 

Tratava-se de uma e,tatal. Porém, a sua criação fora 
uma exigência imposta pela Pátria, extamente com o ob­
JetIvo de proteger a política petrolífera' contra a interfe­
rência de capital alienígena. 

Guardo na memória o constrangimento do ex­
Presidente Ernesto Geisel, quando teve de enfrentar a 
grave cnse do preço do petróleo, em 1974, cedendo aos 
contratos de serviços com cláusulas de risco. Aparente­
mente, era este um ato de quebra de monopólio 'na pros­
pecção do nosso ouro negro, mas que, no fundo, 
tornara-se imperativo submISSO a um evento, que colhe­
ra de surpresa todos os países dependentes no mundo 
contemporâneo. 

Em princípio, o ex-Presidente Geisel sofreu críticas 
exacerbadas das OpOSIções, porque sua decisão fora an\l­
hsada em estado de fulguroso açodamento. Mais tarde, 
no entanto, ficou esclarecido que só haveria retribuição 
nos casos positivados de prospecção e, ainda assim, com­
pensada com o pagamento em barris de petróleo. 

A empresa beneficiária, por força de cláusula contra­
tual. se obrigava a negociar todo o volume derivado da 
pesquisa com a PETROBRÁS, mediante o preço vigo­
rante no mercado internacional. 

O problema do monopólio, assim condicionado, ficou 
'estável nos limites da sua forma onginal. 

É possível, Sr. Presidente, que a PETROBRÁS apre­
sente defIciência nas estruturas, mas não deixa de ser ver­
dade que, graças a ela, estamos camJnhando para os ru­
mos da auto-suficiência no campo energétICO. Não im­
porta - é bom salientar - que isto tenha consumido 
mais três décadas. Importante, é a perspectiva de que, 
muito breve, o Brasíl quebrará os grilhões da dependên­
cia externa para atender, com seus próprios recursos, à 
demanda nacional. 

No caso da OUROBRÁS, Sr. Presidente, procurei es­
pelhar a Idéia no exemplar sucesso da PETROBRÁS. OS 
clamores contra a retirada clandestina do ouro, de pe­
dras precIOsas e semipreciosas, e de outros metais que 
representam nossas riquezas minerais, pareciam não ter 
mais fronteiras. Autoridades responsâveis, profissionaiS 
liberais, enfim, a grita nacional indaga, a toda hora, para 
onde está sendo canalizado o ouro de Serra Pelada, do 
Tapajós. dos garimpos da Bahia, de Minas Gerais, de 
Rondônia, para não citar todos? Com certa perplexida­
de, pergunta-se sobre as pedras preciosas e semipreciosas 
que o Brasl! produz em grande escala, e não aparecem na 
:Comercialização d() mercado interno? 

Atenho-me às declarações do Secretário-Geral do MI­
nistério dàs Minas e Energia, Paulo-Richer, publicadas 
no Correio Braziliense de hoje. Segundo ele, o "Brasil, 
numa estimativa conservadora, está perdendo anual­
mente um mínimo de dois bIlhões de dólares com o con-
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trabando de pedras precIOsas e semipreciosas para o ex­
tenor. e mais cerca de400 milhões de dólares com o con­
trabando de ouro", conforme estudos do Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM). 

Em outra reportagem aqUI denunciada pelo Deputado 
Fernando Santana, do PMDB da Bahia, ficamos saben­
do que 42% da mdústria de minérios no' Brasil está sob 
controle do capital estrangeiro.' .' 

Esses dados, Sr. Presidente, demonstram a evasão das 
nossas nquezas para outras fronteiras, além de explicita­
rem uma revelação preocupante a de que nem mesmo a 
indústriü de minérios que opera no País: se mostra liber­
ta do capital ahenígena. 

Entre as manifestações contrárias à criação da OU­
ROBRÁS, registro a do Instituto Brasileiro de Gemas e 
MetaiS Preciosos, cujo Presidente Executivo, Hélio Bra­
sil, pondera a "certeza de que existem outras alternativas 
para o fortaleCImento sadio e regulamentado do setor, 
que não a criação daquela empresa, ou ainda qualquer 
novo passo rumo à estatização setorial". 

A mim compraz aceitar o argumento, sobretudo pelo 
que aduz em relação "à ótIca adequada que estimule o 
redIrecionamento dessas operações para o caminho le­
gaI. com uma carga fIscal suportável pela legalidade e 
não remuneratória da clandestinidade". 

Oponho-me, entretanto, em admitir que a não­
privatização da política para controle do ouro e das pe­
dras preciosas e semipreciosas, num país de dimensão 
continental e carente de infra-estrutura para exercer um 
sistema de fiscalização compatível com a dimensão da 
produtiVIdade, ofereça eficácia no combate ao contra­
bando que se avoluma no curso dos anos. 

De outro modo, considero de nenhuma relevânCia 
condenar a criação de uma estatal para gerenciar os me­
taIs precIOsos e semiprecIOSOS, sob pretexto de que a es­
tatização vai competir com o setor privado e gerar-lhe o 
enfraquecimento. A quem prejudicou a PETROBRÁS? 
Antes, peJo contráno. O Brasil tem. na ação dessa em­
presa, o suporte de uma política que dificilmente se esta­
bilizaria no setor privado. 

Entendemos, e dioto e:,teJam certos V. Ex's, que todo o 
esforço do Governo em estimular o crescimento da ini­
ciativa privada e mantê-lo sempre à margem da interfe­
rência do Estado é válido, e merece nosso integral apoio. 
Porém, temos de nos curvar a certas exceções que esca­
pam às normas da regra. 

Ao meu juízo, a política dos minérios preciosos e semi­
preciosos, num primeiro passo, só produzirá efeitos posi­
tIvos através de uma empresa como a OUROBRÁS. De 
ordmário, o próprio garimpeiro, cujo dia estamos pro­
pondo em projeto de lei, integrará a sociedade como 
acionista, e não na condição de simples assalariado. Te­
rá, assim, partIcipação nos lucros, razão de ser para 
interessar-se na prosperidade do empreendimento e 
ajudá-lo a cumpnr as metas fundamentais de sua existên­
cia. 

Reconheço, Sr. Presidente, que o vocábulo "estatal", 
na conjuntura atual, provoca arrepios em todos nós. 
Tem cheiro de cabide de empregos, estímulo à fraude e 
aos negócIOs especiais. Tudo dependerá do Governo, em 
relação à escolha de quem deva gerenciar os assuntos da 
empresa. Quanto ao problema dos gastos, não creio que 
superem aos das perdas anuais no descaminho dos nos­
sos minérios para o exterior. 

Dito isto, Sr. Presidente, estou convencido até prova 
em contráno ---O que a OUROBRÁS seja, como realmen­
te é de o caminho certo par\l explorar e comercializar mi­
nérios como o ouro e as pedras preciosas e semipreciosas 
aqUi e alhures. 

O resto, estou a acreditar que não pa:,se de receio da­
queles que possam ter interesses contrariados. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Oswaldo Nascimento. 

O SR. OSWALDO NASCIMENTO (PDT - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. S,em,revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Estamos vivendo as emoções da Semana da Pátria. 
Amanhã teremos festivos desfiles nas avenidas da nossa 
capital do Planalto, e junto com os desfiles estarão pre­
sentes mais de mil funcionários do Banco Regional de 
Brasíha, que se encontram em greve desde hoje, apenas 
reivindicando o que é de direito, uma reposição salarial 
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na ordem de 40%, trimestralidade e .produtividade de 
10%. 

Ora, se um mau negócio é ter um pequeno banco, um 
médio negócio é ter banco médio e um grande negócio é 
ter um grande banco, nós não vemos por que o Governo 
da Nova Repúb-lica deixa chegar esses fatos ao estágio a 
que chegou. Prova com isso, Sr. Presidente, ilustres Srs. 
Senadores e Srs. Deputados, a incompetência e a insegu­
rança da Nova República, as suas indecisões e a sua falta 
de coerência, de logicidade nos seus atos administrati­
vos. Não vemos por que não atender essa pauta de rei­
vindicações, quando os bancos em seus balanços anuais 
apresentam lucros exorb}tantes de m~is de 13.000% ao 
ano. Não podemos conceber, Ex's, que após 4Q. dias de 
reivindicações e de lutas o Governador Aparecido, que, 
diga-se de passagem, tem um nome muito apropriado a 
S. Ex', porque aparece muito, está sempre na crista da 
onda, ê na televisão, é nos jornais, colocando placas em 
obras de somenos importância, fazendo ciclovias em tor­
no do Lago, obras não tão essenciais, e deixa em contra­
partida outras questões prioritárias; ele ainda não conse­
guiu definir prioridades para seu Governo e, graças a 
essa incompetência e graças a esse malogro contra a opi­
nião pública, é que a Nova República começou a implo­
dir, implodir com a realidade vertente, são mais de 20 
mil professores das universidades fundacionais em greve, 
quase 80 mil aJunos que fazem parte dessas universida­
des, e o Sr. Ministro da Educação, até o presente mo­
mento, não deu definição coerente, uma definição fática, 
que viesse agradar a pauta de reivindicação dos professo­
res, por cuja razão nós queremos deixar aqui o nosso 
alerta aos integrantes da Nova República que se acaute­
lem, que o processo de anarquia administrativa é o que 
leva o País ao caos, porque muitas assessorias, é verdade, 
vários Ministérios criádos aumentando conseqüente­
mente o déficit público, a despesa pública, mas, em con­
trapartida, poucos assessores competentes. 

Precisamos, e o Brasil precisa, decretar a sua indepen­
dência econômica, essa independência econômica que 
não reside simplesmente no grito de independência ou 
morte, mas num grito de independência econômica, mo­
raI, política e administrativa para o nosso País. Mister se 
faz que nós, militantes de partidos políticos. comecemos 
a o\lvir o clamor popular nas ruas, com essa inflação de 
14%, algo nunca visto neste País. 

É preciso, nobres Congressistas, que comecemos a 
examinar a esfera de produção primâria. 

Por derradeiro, outra decepção, o Ministro da área 
econômica determina um índice de aumento para a carne 
bovina, quando surpreendentemente, no outro dia, torna 
sem efeito aquela medida, provando, mais uma vez, que 
o Governo está sem um perfil administrativo, estâ sem 
coordenadas no seu próprio Governo, e há a necessidade 
de que nós assumamos as rédeas desta Nação e comece­
mos a dar um basta aos exploradores internacionais, aos 
banqueiros internacionais que já levaram, só de juros e 
serviço da dívida externa, mais de 60 bilhões de dólares. 

Ora, Srs. Congressistas, com essa sangria desatada 
não há país, não há nação que consiga resistir a esse em­
puxo inflacionário causado pela exploração. pela ganân­
cia de piratas internacionais. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) ~ Passacse à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão. o Sr. 1 Y-Secretãrio 
irâ proceder à leitura da Mensagem Presidencial n9 57, 
de 1985-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N9 57, DE 1985-CN 
(NY 428/85, na origem), 

Excelentfssimoa 'Senhores Membros do· 
Congressó NacIonal: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.as 
que, nos ·termos dos artB. 59. f 1.0. e 81. IV 
da Constituição Federal. decidi vetar par~ 
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ci,!Jmente õ Projeto de L~i do _Senlldo __ .n° 
118, de 1977 (n.o 3.228, de 1980, na Câmara 
dos Deputados), que "dispõe sobre o che­
que e dá outras prqvidências". 

O veto incide sobre os arts. -5.0 e 43, e 
s~us n 1.0 e 2.°, do Projeto. O primeiro não 
encontra ,suporte para subsistir como nor­
ma objetiya, ao aludir à suposição da exis­
tência de fundos e adentrar, portanto, ter­
reno distinto da realidade fática das rela­
ções comerciais. Tal'dispositivo expõe o in­
teresse público a dificuldades de interpre­
tação acerca da Obrigatoriedade de 05 ban­
cos verificarem, quando da apresentação 
do cheque, se o emitente teria fundos n0 
momento da emissão e qual O procedimento 
a seguir, em caso negativo. 

.Ademais, na hipótese de segunda apre­
sentação de um cheque sem provisão de 
fundos, para inclusão do nom.e do emitente 
no cadastro que registra tal ocorrência, o 
Banco Central do Brasil' teria obstada sua 
ação, uma vez que, frustrada a suposição, 
se estaria diante de irregularidad'e inatin­
gível pelo poder de policia. 

No tocante ao art. 43 e respectivos pará­
grafos, pretendem justificar o extravio ou 
a destruição do cheque, Por intermédio da 
vIa jUdicIal, o que constitui procedimento 
completamente estranho à sistemática do 
CÓdigo de Processo Civil. 

Oumpre observar, outrossim, que o refe­
rido dlspo.'>itivo contradiz frontalmente o 
art. 24 do próprio Projeto, o qual estabelece 
a necessidade de observância das determi­
nações legais referentes à anulação 'e substi­
tuição de títulos ao portador. Prevê, ainda, 
hipótese de sustação do pagamento que 
tenderia a sobrecarregar a via judicial, 
quando o art. 36 do Projeto obtém o mesmo 
resultado mediante a simples. comunicacão 
do emitente ou do portador legitimado> ao 
sacado. 

O art. 43 contraria, portanto, o interesse 
público, -ao invadir indevidamente o campo 
processual e criar dificuldades de interpre­
tação no âmbito do próprio instrumento em 
que se insere. 

Estas, as razões que me levam a vetar os 
citados artigos e que ora tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de V. Ex.aJ 

Brasília, 2 de setembro de 1985. - José 
Sarney. 

(*) PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

Projeto de Lei do Senado 
n.o 118, de 1977, no Senado Federal 

PROJETO DE LEI N9 3.228 DE 1980 
na Câmara dos Deputados 

Dispõe scbre o cheque e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
CAPiTULO I 

Da Emissã.o e da Forma do Cheque 
I\rt. 1.0 O cheque contém: 
I - a denominação "cheque" inscrita no 

contexto do título e expressa na língua em 
que €};~ ~ redigi,go: 

li - a ordem incondicional de pagar 
qu~ti?- determinada; 

liI - o nome do banco ou da instituição 
financeira que deve pagar (sacado) ~ 

IV - a indicação do lugar de pagamento; 
V - a indiêacão da dáta e do lug"'f de 

em1.ssão; • 
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VI - a assinatura do emitente (sacador), 
ou de seu mandatário com poderes espe­
ciais. 

Parágrafo único. A assinatura do emi­
nente ou a de seu mandatário com poderes 
especiais pode ser constituída, na forma de 
legislação específica, por chancela mecânica 
ou processo eqUivalente. 

Art. 2.° O título a que falte qualquer do.") 
requisitos enumerados no artigo precedente 
não vale como cheque, salvo nos casos de­
terminados a seguir: 

I - na falta de indicação especial, é con­
siderado lugar de pagamento o lugar de­
signadO junto ao nome do sacado; se de­
signadOS vários lugares, o cheque é pagável 
no primeiro deles; não existindo qualquer 
indicação, o cheque é pagável no lugar de 
sua emissão; 1 

II - não indicado o lugar de emissão, 
considera-se emitido o cheque no lugar in­
dicado junto ao nome do emitente. 

Art. 3.0 O Cheque é em.itido contra ban­
co, ou instituição finaneira que lhe seja 
equiparada, sob pena de não valer como 
cheque. 

Art. 4.° O emitente deYe ter fundos dis­
poníveis em poder do sacado e estar auto­
rizado a sobre eles emitir cheque, em vir­
tude de contrato expresso ou tácito. A in­
fração desses preceitos não prejUdica a 
validade do título como Cheque. 

§ 1.0 A existênca de fundos disponíveis 
é verificada no momento da apresentação 
do cheque para pagamento. 

§ 2.° Consideram-se fundos disponíveis: 
a) os créditos constantes de conta-cor­

rente bancária não subordinados a termo; 
b) o saldo eXigível de conta-corrente con­

tratual; 
c) 13. soma proveniente de atiertura de 

crédico. 
Art. 5.° O cheque faz supor a existência 

de provisão correspondente desde a data 
em que é emitido e, se não .contiver data, 
desde o momento em que for posto em cir­
culação. 

Art. 6.° O cheque não admite aceite, 
considerando-se não escrita qualquer de­
claração com esse sentido. 

Art. 7,° Pode o sacado, a pedido do emi­
tente ou do portador legitimado, lançar e 
assinar, no verso do cheque não ao portador 
e ainda não endossado, visto, certificação 
ou outra declaração equivalente, datada e 
por quantia igual à indicada no título.' 

§ 1.° A aposição de visto, certificação ou 
outra declaração equiyalente obriga o sa­
cado a debitar à conta do emitente a quan­
tia indicada no cheque e a reservá-la em 
benefício do portador legitimado, durante o 
prazo de apresentação, sem que fiquem exO­
nerados o emitente, endossantes e demais 
coobrigados. 

§ 2.° O sacado creditará à conta do emi­
tente a quantia reservada, uma vez vencido 
o prazo de apresentação; e, antes dissso, se 
(.' cheque lhe for entregue para inutilização. 

Art. 8.° Pode-se estipular no cheque que 
seu pagamento seja feito: 

I - a pessoa nomeada, com ou sem cláu­
sula expresa "à. ordem"; 

II - a pessoa nomeada, com a .cláusula 
"não à ordem", ou outra equivalente; , 

UI - ao portador. 
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Parágrafo único. Vale como cheque ao 
portador o que não contém indicação do be­
neficiário e o emitido em favor de pessoa 
nomeada com a cláusula "ou ao portador", 
ou expressão equivalente. 

Art. 9.° O cheque pode ser emitido: 
I - à ordem do próprio sacador; 
II - por conta de terceiro; 
III - contra o próprio banco sacador, 

desde que não ao portador. 
Art. 10. Considera-se não escrita a es­

tipulação de juros inserida no cheque. 
Art. 11. O cheque pode ser pagável no 

domicílio de terceiro, quer na localidade em 
que o sacado tenha domicilio, quer em ou­
tra, desde que o terceiro seja banco. 

Art. 12. Feita a indicação da quantia em 
algarismos e por extenso, prevalece esta no 
caso de divergênCia. Indicada a quantia 
mais de uma vez, quer por extenso, quer por 
algarismos, prevalece, no caso de divergên­
cia, a indicação da menor quantia. 

Art. 13. As obrigações cont.raídas no 
cheque são autõnomas e independentes. 

Parágrafo único. A assinatura de pessoa 
capaz cria Obrigações ,para o signatáriO, 
mesmo que o cheque contenha assinatura 
de pessoas incapazes de se obrigar por che­
que. ou assinaturas falsas, ou assinaturas 
de pessoas fictícias, ou assinaturas que, por 
qualquer outra razão, não poderiam obrigar 
as .pessoas que assinaram o cheque, ou em 
nome das quais ele foi assinado. 

Art. 14. Obriga-se pessoalmente quem 
aS&ina cheque cOmo mandatário ou repre­
sentante, sem ter poderes para tal, ou ex­
cedendo os que lhe foram conferidos. Pa­
gando C' cheque, tem os mesmos direitos da­
quele em cujo nome assinou. 

Art. 15. O emitente garante o pagamen­
to, considerando-se não escrita a declaração 
pela qual se exima dessa garantia. 

Art. 16. Se o cheque, incompleto no ato 
da emissão, for completado com inobservân­
cia do convencionado com o emitente, tal 
fato não pode ser oposto ao portador, a não 
ser que este tenha adquiridO o cheque de 
má-fé. 

CAPíTULO IL 
Da. Transmissão 

Art. 17. O cheque pagável a pessoa no­
meada, com ou sem cláusula expressa "à 
ordem", é transmissível por via de endosso. 

§ 1.0 O Cheque pagável a pessoa nomea­
da, .com a clá~su,ra "não,.à ordem", ou outra 
eqUlvalente, so e transmissível pela forma 
e com os efeitos de cessão. 

§ 2.° o '€ndosso pode ser feito ao emi­
tente, ou a outro obrigado, que podem no­
vamente endo&sar o cheque. 

Art. 18. O endosso deve ser puro e 
simp~e~, reput::mdo-se não-escrita qualquer 
condlçao a que seja subordinado. 

§ 1.0 São nulos o endosso parcial e o do 
sacado. 

§ 2.° Vale como em branco o end~o ao 
portador. O endosso ao sacado vale apenas 
como quitação, salvo no caso de o sacado 
ter vários estabelecimentos e o endosso ser 
feito em favor de estabelecimento diverso 
daquele contra o qual o cheque foi emitido. 

Art. 19. O endosso deve ser lançado no 
cheque ou na folha de alongamento e ass1-' 
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nado pelo endossante, ou seu mandatário 
com poderes especiais. 

§ 1.0 O endosso pode não designar o en­
dossatário. Consistindo apenas na. assina­
tura do endossante (endosso em branco), só 
é válido quando lançado no V'e-rso do cheque 
ou na folha de alongamento. 

§ 2.° A assinatura do endossante, ou a 
de seu mandatário com pOderes especiais, 
pode ser constituída, na forma de legislação 
específica, por chancela mecânica, ou pro­
cesso equivalente. 

Art. 20. O endosso transmite todos os 
direitos resultantes do cheque. Se o endosso 
é em branco, pode o portador: 

I - completá-lo com o seu nome ou com 
o de outra p~ssoa; 

II - endossar novamente o cheque, em 
branco ou a outra pessoa; 

IH - transferir o cheque a um terceiro, 
sem completar o endosso e sem endossar. 

Art. 21. Salvo estipulação em contrário, 
o endossante garante o pagamento. 

ParágrafO único. Pode o endossante proi­
bir novo endosso; neste caso, não garante o 
pagamento a quem seja o cheque posterior­
mente endossado. 

Art. 22. O detentor de cheque "à ordem" 
é considerado portador legitimado, se pro­
var seu direito por um 5érie ininterrupta 
de endossos, mesmo que o último seja em 
branco. Para esse efeito, os endossos can­
cela"Clos ~ão considerados não-escritos. 

Parágrafo único. Quando um endosso em 
bra~co fC?r.seguido de outro, entende-se que 
o slgnatano deste adquiriu o cheque pelo 
endosso em branco. 

Art. 23. O endosso num cheque passado 
ao portador torna o endossante responsá­
vel, nos termos das dispooições que regu­
lam o direiu;> de ação, mas nem por isso 
converte o titulo num Cheque "à ordem". 

Art. 24. Desapossado alguém de um 
cheque, em virtude de qualquer evento 
novo portador legitimado não está obriga": 
d? a restituí-lo, se não o adquiriu de má­
ie. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do dis­
posto neste artigo, serão observadas nos 
casos de perda, extravio, furto roubo ou 
ap:t.:0priaçã? indé~ita ~o cheque; as dispo­
slçoes legaIS relativas a anulação e substi­
tuição de títulos ao -portador no que for 
aplicável. 

Art. 25. Quem for demandado por obri­
gação resultante de cheque não pode opor 
ao portador exceções fundadas em relações 
pessoais com o emitente, ou com os porta­
dores anteriores, salvo se o portador o ad­
quiriu conscientemente em detrimento do 
devedor. 

Art. 26. Quando O endosso contiver a 
cláusula "valor em cobrança", "para co­
brança", "por procuração", ou qualquer ou­
tra que implique apenas mandatü, o porta­
do: pode exercer todos os direitos resultan­
tes do cheque, mas só pode lançar no che­
que endosso-mandato. Neste caso, os obri­
gados somente podem invocar contra-o por­
tador as exceções oponíveis ao endossante. 

Parágrafo único. O mandato contido no 
endosso não se extingue por morte do en­
dossante ou por superveniênCia de sua in­
capacidade. 

Art. 27. O endosso posterior ao protes­
to, ou decla:ração equivalente, ou à expira-
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ção do praZO-de apresentação produz ape­
nas os -efeitos de cessão. Salvo prova em 
contrário, o endosso sem data presume-se 
anterior ao protesto, ou --declaração equi­
valente, ou à expiração do prazo de apre-
sentação. -

Art. -28. O endosso no cheque nominati­
vo, pago pelO banco contra o qual foi sa­
cado, prova o recebiment<.> da _ respectiva 
importância pela pessoa a favor da qual 
foi emitido, e 'Pelos endossantes subseqüen­
tes. 
. Parágrafo único. Se o cheque indica a 

nota, fatura, conta cambial, imposto lan­
çado ou declarado a cujo pagamento se 
destina, ou outra causa da sua emissão, 
o endosso pela pessoa a favor da qual foi 
emitido e a sua liquidação pelo banco sa­
cado provam a extinção da obrigação in­
dicada. 

CAPiTULO m 
Do Aval 

Art. 29. O pagamento do cheque pode ser 
garantido, no todo ou em parte, por aval 
prestado por terceiro, exceto o sacado, ou 
mesmo por signatário do título. 

Art. 30. O aval é lançado no cheque ou 
na .folha de alongamento. Exp.rtme-se pelas 
palavras "por aval", ou fórmula equivalen­
te, c.om a assinatura do avalista. Conside­
ra-se como resultante da simples assinatu­
ra do avalista, aposta no anverso do cheque, 
salvo quando se tratar da assinatura do 
emitente. 

Parágrafo único. O aval deve indicar o 
avalisado-. Na falta de indicação, conside­
ra-se avalisado o emitente. 

Art. 31. O avalista se Obriga da mesma 
maneira que o avalizado. Subsiste sua obri­
gãção, ainda que nula a jpOr ele garantida, 
salvo se a nulidade resultal' de vício de 
forma. 

Parágrafo único. O -avalista que paga o 
cheque adquire todos os dir~!Ítos dele re­
sultantes contra o avalisado e contra os 
obrigados para com este em vir·tude do 
cheque. 

CAPíTULO IV 
Da Apresentação e do Pagamento 

Art. 32. O cheQ.ue é pagável à vista. Con­
sidera-se não-esc.rtta qualquer menção em 
contrário. 

ParágrafO único. O cheque apresentado 
para pagamento antes do dia indicado co­
mo data de emissão é-pagável no dia da 
apresen tação. 

Art. 33. O cheque deve ser apresentado 
para pagamento, a contar do dia da emis­
são, no prazo de 30· (trinta) dias, quando 
emitido ·no lugar onde houver de ser pa­
go, e de 60 (sessenta) dias quando:,emitido 
em outro lugar do País ou no exterior.-

Parágrafo único. Quando o cheque é 
emitido entre lugares com calendários di­
ferentes, considera-se como de emissão o 
dia correspondente do calendário do lugar 
de pagamento. - - -

Art. 34. A apresentação do cheque à· 
câmara de compensação equivale à apre­
sentação a pagamento. 

Art. 35. O emitente do cheqúe pagável 
no Brasil pode revogá-lo, mercê de contra­
ordem dada por aviso epistolar, ou por via 
jUdicial ou e?Ctrajudicial, com as razões mo­
tivadoras do ato. 
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Parágrafo único .. A revogação ou contra­
ordem só produz efeito depois de expirado 
o prazo de apresentação e, não sendo pro­
movida, pode o s9cado pagaT o cheque até 
que decorra o prazo de prescrição, nos ter­
mos do. art. 59 desta lei. 

Art. 36. Mesmo durante o prazo de apre­
sentação, o emitente e o portador legiti­
ttnado podem fazer sustar o pagamento, 
manifestando ao saca$lo, por escrito, opo­
sição fundada em relevante razão de direi­
~o. 

§ 1.0 A oposição do emitente e a revo­
gação ou contra-ordem se excluem reci~ 
procamente. 

§ 2.0 Não cabe ao sacado julgar da rele­
vância da razão invocada pelo oponente. 

Art. 37. A morte do enlitente qu sua 
incapacidade superveniente à emissao não 
invalidam os efeitos do cheque. 

Art. 38. O sacado pode exigir, ao pagai' 
o cheque, que este lhe seja entregue quita­
do pelo portador. 

Parágrafo único. O pOl'tador não pode 
recusar pagamento parcial, e, ness.e caso, 
o sacado pode exigir que esse pagamento 
conste do cheque e que o portador lhe dê 
a respectiv.a quitação. 

Art. 39. O sacado que pllga cheque "à 
ordem" é obrigado a verificar a regulari­
dade da série de endossos, mas não a au­
tenticidade das' assinaturas dos endossan­
tes. A mesma obrigação incumbe ao banco 
apresentante do cheque a câmara de com­
pensacão. 

Parágrafo único. Ressalvada a respon­
sabilidade do apresentante, no caso da par­
te final deste artigo, o banco sacado res­
ponde pelo pagamento do cheque falso, fal­
sificado ou alterado, salvo dolo ou culpa 
do correntista, do endossante ou do bene­
ficiário, dos quais poderá o sacado, no todo 
ou em parte, reaver o que pagou. 

Art. 40. O pagamento se fará à medida 
em que forem apresentados os cheques e se 
2 (dois) ou mais forem apresentados simul­
taneamente, Soem que os fundos disponíveis 
bastem para o pagamento de todos, terão 
preferência os de emissão mais antiga e, ·se 
da me':::i.~ data, os de número inferior. 

Art. 41. O sacado pode pedir explica­
cões ou garantia paTa pagar cheque muti­
fado, rasgado ou .partido, ou que <,:Ontenha 
borrões, emendas e dizeres que nao pare­
çam formalmente normais. 

Art. 42. O cheque em moeda estrangeira 
é pago, no prazo de apresentação, em moe­
da nacional ao câmbio do dia ào pagamento, 
obedecida a legislação especial: 

Parágrafo único. Se o cheque não for 
pago no ato da apresentação, pode o !por­
tador optar enúre o câmbio do dia da apre­
sentação e o do dia do pagamento para 
efeito de conversão em moeda nacional. 

Art. 43. .Justificando o extravio ou a 
destruição de cheque, o possuidor, descre­
vendo-o com clareza e precisão, pode reque­
rer ao juiz competente do lugar do ~paga­
mento a intimação do sacado para nao pa­
gá-lo. No mesmo l':!querimentu o autor p-e­
dirá a citação dos coobrigados para que, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, ·oponham con­
testação, firmada. em ilegitimidade de. pro­
priedade ou posse. 

§ 1.0 Não lapresentada con~stação ou 
julgada' esta improcedente, o juiz autori­
zará por sent.~nça o sacado a pagar o che­
que ao autor. 
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§ 2.° A ação a que se refere este artigo 
deverá ser ajuizada dentro do prazo dja 
apresentação do cheque. -

CAPíTULO V 

Do Cheque Cruzado 
Art. 44. O emitente ou o portador podem 

cruzar o cheque, mediante a aposição de 
dois paralelos no anverso do título. 

§ 1.0 O cruzamento é geral se entre os 
dois traços não houver nenhuma indi'Cação 
ou existir apenas a indicação "banco", ou 
outra equivalente_ O cruzamento é especial 
se entre os dois traços existir a indicação 
do nome do banco. 

S 2.0 O cruzamento geral pOde ser con­
vertido em especial, mas este não ílode 
converter-se naquele. 

§ 3.0 A inutilização do cruzamento Ou a 
do nome do banco ê reputada como não 
existente. 

Art. 45. O chequE' com cruzamento geral 
só pode ser pago pelo sacado a banco ou a 
cliente do sacado, mediante crédito em 
conta. O cheque com cruzamento especial só 
pode ser pago pelo sacado ao banco indi­
cado, ou, se este for o sacado, a cliente seu, 
mediante crédito em conta. Pode, entretan­
to, o banco designado incumbir outro da 
cobrança. 

~ 1.0 O banco só pode adquirir creque 
cruzado de cliente seu ou de outro banco. 
Só pode cobrá-lo por conta de tais pessoas. 

§ 2.0 O cheque com vários cruzamentos 
especiais só pode ser pago pelo sacado no 
caso de dois cruzamentos, um dos quais 
para cobrança por câmara de compen": 
sação. 

§ 3.0 Responde pelo dano, até a con­
corrência do montante do cheque, o sacado 
ou o banco portador que não observar as 
disposições precedentes. 

CAPíTULO VI 

Do Cheque para Ser Creditado em Conta 
Art. 46. O emitente ou o portador podem 

proibir que o cheque seja pago em dinhei­
ro mediante a imcrição transversal, no an­
verso do título, da cláusula "para ser ere­
ditado em conta", ou outra equivalente. 
Nesse caso, o sacado só pode proceder a 
lançamento contábil (crédito em conta, 
transferência ou compensação), qUê. vale 
como pagamento. O depósito do cheque em 
conta de seu beneficiário dís:pensa o respec­
tivo endosso. 

§ 1 ° A in utilização da cláusula é consi­
derada como não existente. 

S 2.0 Responde pelo dano, até a con­
corrência do montante do Cheque, o sacado 
que não obs.ervar as disposiqões prece­
dentes. 

CAPíTULO VII 

Da Ação por Falta de Pagamento 
Art. 47. Pode o portador promover a exe-
cução do cheque: , 

I - contra o emitente e seu avalista; 
II - contra os endossantes e seus avalis­

ts;s, . se o _ c_h~que ~pr_ese_n!ado ~ tempo 
habIl e a recusa <le pagamento e êümpro­
vada pelo protesto ou por declaração do sa­
?ad?, e~crita e. datada sobre o cheque, com 
mdICaçao do dIa de apresentação ou ainda 
por deliberação escrita e datada 'por' câma~ 
ra de compensação. 
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§ 1.0 Qualquer das declarações previstas 
neste artigo dispensa o protesto e produz 
os efeitos deste. 

§ 2.0 0.5 signatáriOS respondem pelos 
danos causados por declarações inexatas. 

§ 3.° O portador que não apresentar o 
cheque em tempo ,hábil, ou não comprovar 
a recusa tIe pagamento pela forma indicada 
neste artigo, perde ~ direito de execução 
contra o emitente, se este tinha fundos dis­
poníveis durante o prazo de apresentação e 
os deixou de ter, em razão de fato que não 
lhe seja imputável. 

§ 4.0 A execução independe do protesto 
e das declarações previstas nesile artigo, 
l3e a apresentação oU o pagamento do 
cheque são obstados pelo fato de o sacado 
ter sido submetido a intervenção, liquida­
ção extrajUdicial ou falência. 

Art. 48. O protesto ou as declarações do 
artigo anterior devem fazer-se no lugar de 
pagamento ou do domicílio do emitente, 
antes da expiração do prazo de apresenta­
ção. Se esta ocorrer no último dia do prazo, 
o protesto ou as declarações podem fazer-se 
no primeiro dia útil seguinte. 

§ 1.0 A entrega do cheque para protes­
to deve ser prenotada em livro especial' e 
o protesto tirado no prazo de 3 (três) dias 
úteis a contar do recebimento do título. 

§ 2.0 O instrumento do protesto, datado 
e assinado pelo oficial público competente, 
contém: 

a) a transcrição literal do cheque, com 
todas as declarações nele inseritIas, na 
ordem em que se acham lançadas; 

b) a certidão da intimação do emitente, 
de seu mandatário especial ou representan­
te legal, e as demais pessoas obrigadas no 
cheque; 

c) a resposta dada pelos intimados ou a 
declaração da falta de resposta; 

d) a certidão d~ não haverem sido en­
contrados ou de serem desconhecidos o 
emitente ou os demais obrigados, realizada 
a intimação, nesse caso, pela imprensa. 

§ 3.° O instrumento de protesto, depois 
de registrado em livro próprió, será entre­
gue ao portatIor legitimado-ou àquele quê 
houver efetuado o pagamento. 

§ 4.0 Pago o creque depois do protesto, 
pode este ser _cancelado, a pedido de qual­
quer interessado, mediante arquivamento 
de cópia autentidada da quitação que con ... 
tenha perfeita identificação do título. 

Art. 49. O portador deve dar aviso da 
falta de pagamento a seu endossante e ao 
emitente, nos 4 (quatro) dias úteis seguin­
tes ao do protesto ou das declarações 
previstas no art. 47 desta Lei, ou havendo 
c:láusula "sem despesa", ao da apresenta­
ção. 

§ 1.0 Cada endossante deve, nos 2 (dois) 
dias úteis seguintes ao do recebimento do 
aviso, comunicar seu teor ao endossante 
precedente, indicando os nomes e endere­
ços tIos que deram os avisos anteriores, e 
assim por diante, até o emitente, contan­
do-se os prazos do recebimento do aviso 
precedente. 

§ 2.0 O aviso dado a um obrigadO tIeve 
estender-se, no mesmo prazo, a seu avalista. 

§ 3.0 Se o endossante não houver indi­
cado seu endereça, ou o tiver feito de forma 
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ilegível, basta o aviso ao endossante que o 
preceder. 

§ 4.° O aviso pode Soer dado por qualquer 
forma, até pela simples devolução do 
cheque. 

§ 5.0 Aquele que estiver obrigada a aviso 
deverá provar que o deu no prazo estipula­
do. Considera-se observado o prazo se, den­
tro dele, houver sido posta no correio a 
carta de aviso. 

I 

§ 6.0 Não decai do direito de regresso o 
que deixa de dar o aviso no prazo estabe­
lecido. Responde, porém, pela dano causado 
por sua negligência, sem que a indenização 
exceda o valor do cheque. 

Art. 50. O emitente, o endossante e o 
avalista podem, pela cláusula "sem despe­
sa", "sem protesto", ou outra equivalente, 
lançada no título e assinada, dispensar o 
o portador, para promover a execução 
do título, do protesto ou da declaração 
equivalente. 

§ 1.0 A cláusula não dispensa o portador 
da apresentação do cheque no prazo es­
tabelecido, nem dos avisos. Incumbe a quem 
alega a inobservância de prazo a prova res­
pectiva. 

§ 2.0 A cláusula lançada pelo emitente 
produz efeito em relação a todos oS obriga­
dos; a lançada por endossante ou por ava­
lista produz efeito somente em relação ao 
que lançar. 

§ 3.0 Se, apesar da cláusula lançada pelo 
emitente, o portador promove o. protesto, 
as despesas correm por sua conta. Por ela 
respondem todos os obrigadOS, se a cláu­
sula é lançada por endossante ou avalista. 

Art. ,51. Todos os obrigados respondem 
solidariamente para com o portador tIo 
cheque. 

§ 1.0 O portador tem o direito de de­
mandar todos os obrigadOS, individual ou 
coletivamente, sem estar sujeito a observar 
a ordem em que se obrigaram. O mesmo 
direito cabe ao obrigado que pagar o cheque. 

§ 2.0 A ação contra um dos obrigados 
não impede sejam os outros demandados, 
mesmo que se tenham obrigado posterior­
mente àquele. 

§ 3.0 Regem-se pelas normas das obri­
gações solidárias as relações entre obrigados 
do mesmo grau. 

Art. 52. O portador pode exigir do de­
mandado: 

I - a importância do cheque não pago; 
II - os juros legais d,esde o dia da apre­

sentação; 

III - as despesas que fez; 
IV - a compensação pela perda do valor 

aquisitiVO da moeda, até o embolso das im­
portâncias mencionadas nos ítens an~er.e­
dentes. 

Art. 53. Quem paga o cheque pode exigir 
de seus garan tes: 

I - a importância integral que pagou; 
TI - os. juros legais, a contar do dia do 

pagamento; 

III - as despesas que fez; 
IV - a compensação pela: perda do valor 

aquisitiVO da moeda, até o embolso das im­
portâncias mencionadas nos itêns antece­
dentes. 

Art. 54. O obrigado contra o qual se 
Qromova execução, ou que a esta esteja 
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sujeito, pode exigir, contra pagamento, a 
entrega do cheque, com o instrumento de 
protesto ou da declaração equivalente e a 
conta d'e' juros e despesas quitadas. 

Parágrafo único. O endossante que 
pagou o cheque pode cancelar seu endosso 
e os dos endossantes posteriores. 

Art. 55. Quando disposição legal ou caso 
de força maior impedir a apresentação dO 
cheque, o protesto Ou a declaração equiva­
lente nos prazos estalJelecidos. consideram­
se estes prorrogados. 

§ 1.0 O portador é obrigado a dar aviso 
imediato da ocorrência de força maior a 
seu endossante e a fazer menção do aviso 
dado mediante declaração datada e assi­
nada por ele no cheque ou folha de alon­
gamento. São aplicáveis, quanto a9 mais, 
as disposições do art. 49 e seus parágrafOS 
desta Lei. 

§ 2.0 Cessado o imepedimento, deve o 
portador, imediatamente, apresentar o che­
que para pagamento e, se couber, promo­
ver o protesto ou a declaração equivalente. 

§ 3.0 Se o impedimento durar por mais 
de 15 (quinze) dias, contados do dia em 
que o portador, mesmo antes de findo o 
prazo de apresentação, comunicou a ocor­
rência de força maior a seu endossante, 
poderá ser promovida a execução, sem ne­
ces,sidade da apresentação do protesto ou 
declaração equivalente. 

§ 4.0 Não constituem casos de força 
maior Os fatos :puramente pesspais relati­
vos ao portador ou à pessoa por ele incum­
bida da apresootação do cheque, do pro­
testo ou da obtenção da declaração equi­
valente. 

CAPITULO VIII 
Da Pluralidade de Exemplares 

Art. 56. Excetuado o cheque ao porta­
dor, qualqúer cheque emitido em um país 
e pagável em outro pode ser feito em vários 
exemplaroes idênticos, que devem ser nume­
rados no próprio texto do título, sob pena 
de cada exemplar ser considerado clleque 
distinto. 

Art.. 57. O pagamento feito contra a 
apresentação de um exemplar é libaratófÍo, 
ainda que não estipulado que o pagame 11to 
torna sem efeito os outros exemplares. 

Parágrafo único. O endossante que 
transferir os exemplares a diferentes pessoas 
e os endossantes posteriores respondem por 
todos os exemplares que assinarem e que 
não forem restituidos. 

CAPíTULO IX 
Das Alterações 

Art. 58. No caso de alteração do texto 
do cheque, os, signatários posteriores à al­
teração respondem nos termos do texto- al­
terado e os signatários anteriores, nos do 
texto original. 
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Parágrafo único. Não sendo possível de­
terminar se a firma foi aposta no título 
antes ou -d'epois de sua alteração, presume­
se que o tenha sido antes.,' 

CAPíTULO X 

Da Prescrição 
Art. 59. Prescreve em 6 (seis) meses, 

contados da expiração do prazo de apre­
sentação, . a ação que o art. 47 desta Lsi 
assegura ao portado~ 

Parágrafo único. A ação de regresso de 
um obrigado ao pagamento do cheque 
contra outro prescreve em 6 (seis) meses, 
contados do dia em que o obrigado pagou 
o cheque ou -do dia em 'lue foi demand:;td,.? 

Art. 60. A interrupçao da prescnçao 
produz efeito somente contra o obrigadO em 
relação ao qual foi promovida () ato inter­
ruptivo. 

Art.61. A ação de enriquecimento contra 
o emitente ou outros obrigados, que se 
locupletaram injustamente com o não-pa­
gamento do cheque, prescreve em 2 (dois) 
anos, contados do dia em que se consumar 
a prescrição prevista no 'art. 59 e seu pará­
grafo desta Lei. 

Art. 62. Salvo prova de novação, a 
emissão ou a transferência do cheque não 
exclui a ação fundada na relação causal, 
feita a prova do não-pagamento. 

CAPíTULO XI 

Dos Conflitos de Leis em 
Matéria de Cheques 

Art. 63. Os conflitos -de leis ·em matéria 
de cheques serão resolvidos de acordo com 
as nOrmas constantes das Convenções apro­
vadas, promulgadas e mandadas aplicar no 
Brasil, na forma prevista pela Constituição 
Federal. 

CAPíTULO XII 

Das Disposições Gerais 
Art. 64. A apres,entação ·do cheque, o 

protesto ou a de-claração equivalente só 
pOdem ser feitos ou exigidas em dia útil, 
durante o expediente dos estabeleCImentos 
de crédito, câmaras de compensação e car­
tórios de protestos. 

Parágrafo- único. -Ó cômputo dos prazos 
estabelecidos nesta Lei obedece às disposi­
ções do direito comum. 

Art. 65. Os -efeitos penais da emissão do 
cheque sem suficiente provisão de fundos, 
da frustração do pagamento do cheque, da 
falsidade da falsificação e ,da alteração do 
cheque ~ontinuam regidos pela legislação 
criminal. 

Art. 66. Os vales 'ou Cheques postais, os 
ch-eques de poupança ou assemelhados, e os 
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cheques de viagem regem-se pelas disposi~ 
ções especiais a eles refer~ntes. 

Art. 67. A palavra "banco", para os fins 
desta Lei, designa também a instituição fi­
nancsira contra a qual a lei admita a emi5-
são de cheque. 

Art. 68. Os bancos e casas bancárias 
poderão fazer prova aos seus depositantes 
dos cheques por estes sacados, mediante 
apresentação de cópia fotográfica ou micro­
-fotográfica. 

Art. 69. Fica ressalvada a competência 
do Conselho Monetário Nacional, nos termos 
e nos limites da legislação específica, para 
expedir normas relativas à matéria ban­
cária relacionada com o cheque. 

Parágrafo único. É da competência do 
Conselho Monetário Nacional: 

a) a determinação das normas a que 
devem obedecer as contas de depósito para 
que possam ser fornecidos os talões de che­
ques aos depositantes; 

b) a determinação das conseqüências do 
uso indevido do cheque, relativamente à 
conta do depositante; 

c) a disciplina das relações entre o sacado 
e o opoente, na hipótese do art. 36 desta 
Lei. 

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 71. Revogam-se as disposições em 
contrário." 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - De acordo com 
o dIsposto no § 29 do art. 104 do Regimento Comum, fica 
assim constituída a Comissão Mista incumbida de rela­
tar o veto: 

Senadores Mário Maia, Raimundo Parente, Aderbal 
Jurema e os Srs. Deputados Brabo de Carvalho, ,Pedro 
Sampaio e Antônio Farias. ' 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Nos termos do 
art. \05 do Regimento Comum, a Comissão deverá apre­
sentar o relatóno sobre o veto até o dia 30 do corrente 
mês, 

A convocação de sessão destmada à apreciação da ma­
téria será feita após a publicação e distnbuição de avul­
sos, co"ntendo o texto do projeto vetado os pareceres das 
Comissões que o apreciaram e, se houver, o 'relatório da 
Comissão mista. 

O prazo de tramitação da matéria se encerrará em 23 
de outubro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Nos termos do 
art. 55, § 1°. in fine, da Constituição. a Presidência con­
voca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, neste 
Plenário. destmada à votação dos Projetos de Decreto 
Legislativo n9s 10 e 17, de 19S5-CN (S" Sessão); e 16. de 
1985-CN (3" Sessão). 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Nada mais ha­
vendo que tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

Ata da 264~ Sessão Conjunta, em 6 de setembro de 1985 
-3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÀS /9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Aménco de Souza 

Alberto Silva - João Lobo - Cesar Cals - Virgílio 

Presidência do Sr. João Lobo 

Távora - Martins Filho - Humberto Lucena - Ader­
bal Jurema - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante -
Lomanto Júnior - João Calmon - José Ignácio Ferrei­
ra - Amaral PeIxoto - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco - BenedIto FerreIra - Gastão Müller - Ãlva­
ro Dias - Enéas Fana - Octávio Cardoso, 

E OS SRS, DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dia, - PFL; AluíZIO Bezerra - PMDB; Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; Nosser 
Alm,eida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 
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Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB. 

Rondônia 

Leônida~ Rachid - PDS; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade- PMDB; Antônio Amaral - PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Osvaldo Melo - PDS; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; João Rebelo - PDS; José Bur­
nett - PDS; José Ribamar Machado - PDS; Wagner 
Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros- PFL; Ciro Nogueira- PMDB; Herá­
clIto Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Furtado Leite - PFL; Go­
mes da Silva - PFL; Haroldo Sanford - PDS; Leorne 
Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; Marcelo Linha­
res - PDS; Mauro Sampaio - PDS: Moysés Pimentel 
- PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria- PMDB; Antônio Câmara-PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Álvaro GaudênclO - PFL; 
Edme Tavare'i - PFL; Ernani Satyro - PDS; TarcislO 
Bunti - PTB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; lnocencio Oliveira - PFL: João Culos de Carh 
- PDS; Jose Moura - PFL; Josias Leite - PDS; 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson -
PFL; O'iwaldo Lima Filho - PMDB: Pedro Corrêa -
PDS; Herbefto Ramos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Nono -
PFL: Manoel Affonso - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS: Celso Carvalho - PDS: 
Francisco Rollemberg - PDS; Walter Baptista -
PMDB. 

Bahia 

Djalma Bessa - PDS; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Santana - PMDB; Francisco Benjamim -
PFL; Gorgônio Neto - PDS; João Alves - PDS; Jorge 
Vianna - PMDB; Leur Lomanto - PDS; Prisco Viana 
- PDS; Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim - PDS; 
Stélio Dias - PFL; Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Celso Peçanha - PFL; Daso 
Coimbra - PMDB; Denisar Arneiro - PMDB: Figuei­
redo Filho ~ PDS; Jorge Cury - PMDB; Mário Juruna 
- PDT; Sérgio Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; 
Walter Casanova - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS: Cássio Gonçalves -
PMDB; Fued Dib - PMDB: Humberto Souto - PFL; 
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Jorge Varga~ - PMDB: José Maria Magalhães -
PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; José Ulis­
ses - PMDB: Juarez Baptista - PMDB; Luiz Guedes 
- PMDB; Marcos Lima - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis - PMDB; Nylton Velloso - PFL; 
Oswaldo Murta- PMDB: Pimenta da Veiga-PMDB; 
Raul Bernardo - PDS: Rondon Pacheco - PDS: Luiz 
Sefair - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Bete Mendes - PT; Darcy Pas~os - PMDB: Del Bosco 
Amaral - PMDB: Francisco Amaral - PMDB: Fran­
cisco Dias - PMDB: Freitas Nobre - PMDB; João 
Herrmann Neto - PMDB; Marcondes Pereira -
PMDB; Raimundo Leite - PMDB: Ulysses Guimarães 
- PMDB. 

Goiás 

Brasílio Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
lram SaraIva - PMDB; José Freire - PMDB: Siqueira 
Campos - PDS; Wolney SIqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Cnstino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; 
Márcio Lacerda - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL: Anselmo Peraro - PMDB; 
AntônIO Mazurek - PDS; 1Ialo Conti - PFL; Leo de 
Almeida Neves - PDT: Oscar Alves - PFL; Oswaldo 
Trevisan - PMDB; Octávio Cesáno - PDS; Paulo 
Marques - PMDB. Renato Johnsson - PDS; Valmor 
GlUvarina - PMDB: Walber Gll1marãe~ - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner- PDS; Ca,ildo Maldaner- PMDB: 
Ivo Vanderlinde - PMDB; LUIZ Henrique - PMDB; 
Manoel de SouLa - PMDB: Nelson Morro - PDS; 
Paulo Melro - PFL; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury MUller - PDT; Darcy Pozza - PDS; Flori­
ceno Paixão - PDT; Hugo Mardini - PDS; João Gil­
berto - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Osvaldo 
Nascimento - PDT: Paulo Mincarone - PMDB; Pe­
dro Germano - PDS. 

Amapá 

AntôOlo Pontes - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB; Júho Martins - PDS; 

o SR. PRESIDENTE (João Lobo) - As listas de pre­
,ença acusam o comparecimento de 26 Srs. Senadore, e 
162 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Osvaldo Nas­

cimento. na qualidade de Líder do PDT. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. 
Como Líder. pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. Srs. CongressIstas: 

Voltamos ao penado de breves comunicações de lide­
rança para afirmarmos a posição da Liderança do PDT. 
no sentido de que precisamos fundamentar o momento 
transItório em que vivemos. Diante do quadro de 
apreensão e até me'imo de profunda incompetência ad­
ministrativa, quando os Ministros não conseguem se en­
contrar e ficam atônitos, tentando desesperadamente ser 
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manchete nas televisões, rádios e jornais, provando que 
não há um entrosamento no próprio Governo, nos con­
vencemos de que o povo brasileiro tinha razão, quando 
exorcisava o ColégIO Eleitoral. Isso tudo que estamos 
vendo é fruto do espúrio, ilegítimo e Imoral Colégio Elei­
toral. 

A classe polítIca perdeu a grande oportunidade de ma­
tenali.lar a voz do povo num processo de abertura políti­
ca democrática, materializando. portanto, a democracia 
que todo; sonhávamos e sonhamos. A ausência de pno­
ridade, ressalta a natureza indecisa do Governo Sarney, o 
exce"o de boas intenções, sem o escalonamento compe­
tente. destaca o desejo de agradar indistintamente. A pri­
meIra idéia que parece boa é atirada à improvisação e, 
no dia ,egulOte, recolhida para exame. 

A Nação e<;perava decisões graves e dramáticas; o Go­
verno decide, mas sempre no aspecto secundário e, por 
isso, se contradiz com freqüência, difunde a impressão 
de vIver em equívocos e volta atrás sem convencer. 
Falta-lhe a convicção do que seja essencial e realmente 
prioritário. Por falta de convicção o desencanto é geral 
dentro do Governo e o desencontro se amplia na opinião 
pública. A seqüência de erros e retificações dIfunde a im­
pre,são de que o BraSIl se encontra, no sentido etimoló­
gICO, a um passo da anarquia. que é na essência, a ausên­
cia de governo. Tudo nesse Governo, plantado em 
Brasília, trammite a idéia de indecisão, de falta de con­
vicção em conseqüência da improvisação: excesso de as­
ses,ores e falta de asseS50ria, fixa o Governo Sarney num 
cirCUIto de hesitações a confirmar a impressão de que a 
admiOlstração federal é um ninho de mediocridades polí­
ticas que o Impede de levantar vôo. 

Que possamos, dentro em breve, se Deus quiser, ver o 
próprIO Senhor Presidente José Sarney decretar eleições 
dIretas para 86. e quem sabe até, ,endo ele o candidato 
dm, opO,lções e dos próprios Partidos para ser legitima­
do no poder; porque wa posse ainda é questionável, a 
,ua po~óe não teve a legitimidade do voto popular, não 
teve a unção popular e por cuja Tal:ão essa unção popu­
lar ê que não lhe dá a garantia de compor um governo 
monolítICO, um governo firme. um governo com deter­
minação, um governo sem casuí_mo, um governo .,em fi­
slOlogl,mo qUI:: possa, verdadelramente, planejar esta 
Nação para hOJe. para amanhã e para o futuro. (Muito 
bem l ) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, às 
18 horas e 30 minutos, neste plenário, destinada à leitura 
da Mensagem n9 58, de 1985-CN, referente ao Decreto­
leI n° 2.159, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ lO. 1985-CN (apresentado pela Co­
missão Mista como conclusão de seu Parecer n9 18. 
de 1985-CN), aprovando o texto do Decreto-lei n9 

2.146, de 2 de julho de 1984, que reajusta os valores 
de vencimentos, salários e proventos dos servidores 
da secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral e dos oficios judiciais da Justiça do Distrito 
Federal e dos territórios. 

A votação_da matéria deixa de ser procedida em virtu­
de da falta de quorum em ambas as Casas do Congres­
so. Pelo mesmo motivo, deixam de ser submetidas a voto 
as matérias constantes dos itens 2 e 3 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /9 horas e 10 minutos.) 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 50,00 


